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MINTSTÉRIO DA DEFE§A
SECRETARIA GERÂLSG

DEPARTAMENTO DO PROGRAMA CALHA NORTE-DPCN

.-',i'u *,teff*

coryÊmo sICotw No B9t677tzotg,
euE ENTRD sI CELEBRAM a txrÃo.
PoR txrnRuÉoro »o unxlsrÉnrci
DA DEFESA, E o MlrIvcÍpro nrc
PRESIDENTE N,IÉOTCYNO.

e uxtÃo, por intermédio do Ministério da Defesa-MD, Departamento do programa calha Norte-DpcN,
inscrito no CNPJ sob nc 14.665.070/0001-73, com sede em Brasília-DF, Esplanada dos Ministérios, Bloco"Q", doravante denominada GONCEDENTE, neste ato representado pelo Diretor do Departamento doPrograma calha Norte, UBIRÀIAN POTY, portador do cpF n" 56g.2sb.s67-rs, . c.rr.ira de Identidaden' 109 682'061-6 MD/EB, nomeado pela Porària n" 3.743, de 05109/20t9,puurió"aa io Dirírio oficial daUnião de 09/09/2019, com fundamento no art. 9o, lr, e art.23,X, do Anexo vII da iortaria Normativa noV l2lGM-MD, de 14 de fevereiro de20l9,e o MLINICÍPIo or púsmÉryre rnrtbi'cvno, inscrito no
CNPJ sob ns 04.632.212/000142, .doÍavante denominado coI\rvEIyENTE, representadopelo Excelentíssimo seúor prefeito EDÍLSoN FERREIRA on ar,BNcÃn, poruao. do cpF no
497 .763.802-63 e da carteira de Identidade n' 00000515323 sESDc/Ro, nrsôrÉia t"rebÍar o pÍesente
convênio, registrado na Plataforma +Brasil, regendo-se pelo disposto 

"á 
r"i õ"*ír"-entar n" l0l, de 4

de maio de 2000, na Lei n9 8.666, de 2l de junho de 1993, no que couber, na Lei de Diretrizes
Orçamen!írias do corrente exercício, no Decreto Federal n9 93.872, de 23 de dezembro de 19g6, noDecreto Federal ne 6.17O de 25 de julho de 2007, regulamentado pela portaria Interministerial
MPMF/CGU n' 424, de 30 de dezembro de 2016 e atualizações e Portaria'Normativa n.701GM-MD, de
16 de novembro de 2018, consoante o pÍocesso administrativo nq 60.414.0005g 51201946 e mediante as
cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO OBJETO

! nlese.nte convênio tem por objeto IMpLANTAÇÃo DE ILUMINAÇÃo púrr,rce, conforme
detalhado no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEGI,INDA -DA vINcULAÇÃo DAs PEÇAS DoCUMENTAIS
Integram este Termo de Convênio, independentemente de kanscrição, o Plano de Trabalho e o projeto
Basico, propostos pelo CONVENENTE e aceitos pelo GoNCEDENTE, na plataforma +Brasit, úem
como toda documentação técnica que dele resultem, cujos termos os participes acatam integralmente.

Subcláusula Única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o plano de

Id4t q desde que sejam submetidos e aprovados previamente pela àutoridadi competeÍrte do
CONCEDENTE e que não haja alteragão do objeto.

CLÁUSULA TERCEIRA -DA CoNDIÇÁo SUSPENSIVA

A eficácia do presente convênio fica condicionada à apresentação tempestiva dos seguintes documentos
pelo COI{VENENTE e à respectiva aprovação pelo setor técnico do CONCEDENTE:

I - projeto básico, nos termos do art. lo, § 1", XXVII, da Portaria Interministerial n 424, de 2016,
acompaúado de Anotação de Responsabilidade Técnica - AR!
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II - cadastro do coNvENENTE atualizado na Plataforma +Brasil no momento da celebração;, , 

"r;),.a 
,, -III - plano de sustentabilidade do equipamento a ser adquirido, conforme art. 2 1, § tz 

:t #?ak .,,Interministerialno424,de20t6; orr' '-, r " -- 
loTg^.gq_

LL-":'ã'l1,TB:?lr"l;,,,"[.i:?t:'ô,:ffiffi ;:il[:i$fl,:Tiffi 3;ixâi"sfi,#"#:;Mã.
V - comprovação do exercício.pleno dos poderes inerentes à propriedade do imóvel, nos termos do art. 23da Portaria Interministerial n" 4i4, de 20l'6;
VI - declaração de conformidade em Acessibilidade e da Lista de verificação de Acessibilidade, devendoambos os documentos seSq 

11i1a-d9s pelo RespÀável récnico do projeto e preenchidos nos moldes doAnexo I e II da IN-MpDG n,02, de 09 âe outubro de iOlZ; e

Hl"in:i*o' 
condição(ções) porventuÍa indicada(s) no paÍecer técnico de aprovação do plano de

subcláusula Primeira' .o coNvENENTE deveni apresentar o(s) do_cumentó(s) referido(s) ao caputdesta cláusura, antes da liberação da primeira pu.""úo. recuÍsos, até o dia i0r11/2020.
subclóusula segunda. 

. 
o(s) documento(s) referido(s ) _.no capur será(ão) apreciado(s) peloCONCEDENTE e, se aceito(s), ensejará(ão) àâa"q*ia" àó pmo a"íáu"r,à,l"íocessário.

subcláusura Terceira' constatados vícios sanáveis 
. 
no(s). 

_ 
documento(s) apresentado(s), o

,., ;,;tT,r""'"?1H?;:f,I1':H:,L""1\rvEI\tENrE, 
qu" a"u..a pôíi0","*ã-'"u',á,,"ú"oto atê o prazo

subcláusula Quarta' caso. o(s) documento(s) indicado( s) no caput destacláusula não seja(m) enfiegue(s)ou receba(m) parecer contrário. àsua aceitação, procedei-íe-á à exti"ia" àÀ ó""rãoiã]oo, t"r.o. aos u.t..2l,§7",24,§3.e27,XVIII,daPortariatnierministerialn"424,de;orc

subcláusula Quinta' Quando houver, no Plano de Trabalho, a preüsão de transferência de recursos para aelaboração do Projeto Biísico, limitada a 5%;o (cinco poicento) d]o valor total do instrumento, a liberação domontrante correspondente ao custo do serviço r" aura upo. a ceteuralao àã..iÃno,o"nto, conformecronograma de liberação pacfuado entre as partes.

Subcláusula Sexta. A rejeição pelo CONCEDENTE do projeto Básico, custeadó com recursos da união,enseja a imediata devolução dós recursos aos cofres da União, sob pena de instauração de Tomada deContas Especial.

CLÁUSULA QUARTA -DA§ oBRIGAÇÔES GERAIS
Sem prejuízo nas demais cláusulas deste Convênio, são obrigações dos partícipes:

v I-DOCONCEDENTE:

a) realizar na Plataforma +Brasil os atos e os procedimentos relativos à formalização, alteração, execução,
acompanhamento, análise da prestação de côntas e, se for o caso, inforrnaç0", àt"."" de Tomada de
Contas Especial, sendo nele registrados os atos que, por sua nah.lreza, não possam ser realizados no
sistema;

b) transferir ao COIIYENENTE os recursos financeiros previstos para a execução deste Convênio, de
acordo com a programação orçamentária e financeira do Govemo Feáeral, e o eshúelecido no c.onográ.u
de desembolso do Plano de Trabalho;

c) acompanhar, avaliar e aferir, sistematicamente, a execução fisica e financeira do objeto deste Convênio,
bem como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos, condicionando sua liberação aó
gumprimSnto de metas preüamente estabelecidas, na forma do art. 41, caput, inciso III, da portaria
Interministerial no 424, de 2016, comunicando ao CONVENENTE quaisquei inegularidades decorrentes
do uso dos recuÍsos públicos ou outras pendências de ordern técnica oü legal, iom fixação do prazo
estabelecido na legislação peÍinente para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos;

d) analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de alteração do Convênio e do seu Plano de Trabalho;
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e) dispor de condições e de .estrutura para o acompanhamento, verificação da execução do ohipto e ocumprimenúo dos prazos relativos à presiação a" 
"oni'*; 

e . .,t^,- q n .

.?,,r1H3:: 
atos normativos e orienrar o COÀMENENTE quanro à correta execução d;§:;::íé'íík.,,

r-DocoÀrvENENrE: *aàq;í"
\6ú "

a) executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o plano de Trabalho e o projeto Básico, aceitoi§pelo CoNCEDENTE, adotando toour ,, 
'."aia"r 

i"üssárias à correta execução deste convênio;

B".lJ*:il 
os recur§os discriminados no Plano de Trabalho exclusivamenre no objeto do presente

c) executar e Íiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no convênio, observandoa qualidade, quantidade, prazos e custos definidos no ptano ue iráuairi" ã-rã prãi"i" sásico, designandoprofissional habilitado no local da intervençao, 
"ãrn 

, ..rp"cüva AR!
d) elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentação jurídica einstirucionar necessária à celebração. a"rt. .or*enii',-àe 'acordo ;"r;- r;;;;; do programa, bemcomo apresentar documenros de titularidade dominiál du_á."rd" i;;;;;'ç-ã;il;;* e aprovações deprojetos emitidos pelo órgão ambiental .o*l"i.ntr,'orgao ou entrdade t-a e.i"ãLuoicipul, estadual,

||HAf,, 
federal e concéssioniírias a" r.*iõãr-ptÍricoi, conforme o .ur;, ;;;;;rmos da regislação

e) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos. projetos e da execugão dos produtos e serviçosconveniados. em conformidad. 
"o- ^ oor-^ b*rit"i"u" ". 

"r 

-rãrr"tirã'. 
iàr""prog.u-ur, uç0", 

"
V atividades, determinando a correção de vícios qr" por..-_aoElprometer a fruição do beneÍrcio pelapopulação beneficiiíria, quando detectados pero côúiEnENro ou pelos órgãos de contÍore;

f) submeter previamente ao coNCEDENTE.qualquer proposta de alteração do plano de Trabalho aceito,na forma definida neste instrumento, observadai u. u"áJ90", relativas à execução das despesas;
g) manter e movimentar os.r:cul§9s financeiros de que trata este convênio em conta especifica, aberta eminstituição financeira oÍicial, federal ou estadual, inclusive os ,"ruitun,", ã. ã*r*"r aplicação nomercado financeiro, bem assim aqueles oferecidor áo.o contrapartida, aplicando-os, na conformidade doPlano de Trabalho e, exclusivamente, no cu-prim"oto ào ,.u àu1.to, 

'oür";d*; 
vedações constantesneste instrumento relativas à execução das despesas;

h) proceder ao depósito da 
- 
contrapartida pactuada neste instrumento, na conta bancária específicavinculada ao pre§ente convênio, em conformidaJa 

"o,n 
o, prazos estabelecidos no cronograma dedesembolso do plano de Trabalho;

i) realizar na Plataforma +Brasil os atos e os procedimentos relativos à formalização, execugão,acompaúamento,.prestação de contas e informaçõei ace-rca de romaaa ae óontas É.p""iur do Convênio,quando couber, incluindo 
^regularmente 

as informações e ,, d;;;";;;, - 
.*igIoo, pela poÍaria

\, ll:gTjutÍial. n" 424, de 2016, sendo nere registrados os atos que, por sua natureza, não possam serrealrzados no sistema;

j) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizesestabelecidas pelo CONCEDENTE, podendo estabelecer ouhas que busquem refletir situações dewlnerabilidade econômica e social, informando ao GONCEDENTE ,;-p;; q;" rrouver utteraçoes;
k) estimular a participação dos beneficiários finais na implementação do objeto do Coirvênio, bem como
na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos;

l) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de l0 (dez) anos, conkdos da data em
que foi apresentada a prestação de contas ou do decurso dà prazo p*u'u 

"pr"r"íuçuo 
da prestação de

contas;

m) manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à execução deste
convênio, para fins de fiscalização, acompanhamento e avaliagão dos resultados obtiJos;
n) facilitar o monitoramento e o acompaúamento do CONCEDENTE, permitindo-lhe efetuar üsitas in
loco.e. fomecendo' sempre que solicitado, as informações e os documentôs relacionados com a execução
do gbjeto deste Convênio, especialmente no que se refere ao exame da documentação relativa à licitação
realizada e aos contratos celebrados;
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o) permitir o livre acesso de servidores do cONCEDENTE, e dos órgãos de controle interno e ext.mo, aqualquer tempo e lugar, aos processos, documentos e informações reÉrentes u 
"rt. 

ó*rcolo , büÉ-61w,.aos locais de execução do respectivo oüjeto; o sà'ç \-uI^ 
.- r.o ,tta ,u4t^ .

p) apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste convênio, * ,r-o 
" ffilr+estabelecidos neste instrumento; v rvr urwrv sw§'e v,uYertru' t 

*O ._
q) apresentaÍ todo e qualquer documento comprobatório de despesa efenuda à conta dos recuÍsos destJJconvênio, a qualquer tempo e.a critério do c<iNCÉ»i-Nrr, rrj:.ituoaã-õ, n".ãã ar-.a" apresentaçãono pÍazo estipulado na respectiva notificação, 

"o 
a"rao úru-ento dispensado as despesas comprovadascom documentos inidôneos ou impugnadoi, nor ,.Àor 

"riipurados 
neste Termo de convênio;

r) assegr'ar e destacar, obrigatoriamente, a paúicipação do _CoNCEDENTE em toda e quarquer ação,promocional ou não, relacionl* ..o1 u o""uçáo'ãà 
"gi1g 

d"r.rito o;"'i";; L convênio e,obedecido o modelo-padrão estabele-cido p"ro cõxcÉ-oiNTE, apor a m.'ca do Governo Federar nas

lj:Rl"':::,": '::::,:::^" 'j:::l*tuô a';ú'.;."j"!';J;;j";;;;;;ãi; parte, com os

\/ ? 
ory*t-TanteÍ e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes

Í:s:;:;vênio' 
de modo a asseguÊr a sustentabilidade do prôleto . uí*a". Ã niuiiaiã"s ,o"rui, as quais se

u) manter o GoNCEDENTE informado sobre situações que eventualmente possam dificultar ouinterromper o curso normal da.execugão ao co""cnio 
" 

prestar informações, a qualquer tempo, sobÍe asações desenvolvidas para viabilizar o ácompaúamento e àvaliação do p.o""rrol 
---','

v) permitir ao .,NCEDENTE, bem.-como aos órgãos de conhole intemo e extemo, o acesso àmovimentação financeira da conta específica vinculadaão presente Convênio;
w) dar.ciê-ncia aos órgãos de controle ao tomar conhecimento.de qualquer irregularidade ou ilegalidade, e,havendo Âlndada suspeita d: .-"r9 ou de improbidade administrativa, cientificar a Advocacia-Geral daunião, o Ministério púbrico Federar, o respectivo Ministério público Efu;[---. - '

x) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinaç quandoconstatado o desvio ou malversação.de recursos públicos,'irregul..id.il;;;;"ção do contrato ougestão financeira do Convênio, comunicando tal fató ao CONCEõfNtn;
y) manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se_dará ampla publicidade, paÍa o recebimento pela

\. Yl'::-d:^Tflfestâção dos cidadãos relacionadai ao convênio, possitilitanão ã registro de sugestães,
eloglos, sotrcltaçoes, reclamações e denúncias;

z) disponibilizar, em seu sítio oficial na intemet ou, na sua falta, em sua sede, em loçal de fácil
visibilidade, consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilir"Jo, ào"tenao, pelo menos, o
objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da apiicação dos iecursos, bám
como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado;

aa) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o Contrato Administrativo de Execução ou
Fornecimento - CTEF;

bb) observar o disposto na Lei no 13.019, de 3l de julho de 2014, e nas troÍrnas estaduais, distritais ou
municipais vigentes, nos casos em que a execução do objeto, conforme prevista no Plano de Trabalho,
envolver parcerias com organizações da sociedade civil;
cc) rcalizal sob sua inteira responsabilidade, sempre que optar pela execução indireta de obras e servigos
de.engenharia, o processo licitatório nos termos da Lei no 8.666, de 1993, da Lei no 12.462, de 2}ll, da
Lei n' 10.520, de 2002, e demais normas federais, estaduais e municipais pertinentes às licitações e
contratos adminishativos, inclusive os procedimentos ali definidos para oi casos de dispensá e/ou
inexigibilidade de licitação, assegurando a correção dos procedimentos legais, a suÍiciência do projeto

ffij:*_Í:'::r,;,1:y,.,.::".)^-.:Ti,1e,,.o _ 
o1s9àst". 3i9 M;ü--i;- õión: 

-ãl,'#;,Ji.,fr
4lrsS-

X#=H::il11T::?):Tativa sEC.oM-pn nc 7, de le de dezembro de 20t4 da secretaria decomunicasão sociar da presidência oa Reptrúrica; ;;;b; ;il; õ;:,1tl"JL,il 'r,Ii-'L,

:l"HH#T"oli:H"""T::,J::':*:*:,_*:"",1=,lptacãg sglre canarpara o registro de denúncias,
l::i"3T:::.^1:91-",1^::ip5.": f,",,:,. "";ú"úIãã'ü.Jãüiltãffi:,ij'Êlüi"i"_"áüHJlã;Secreüaria de Comunicações Sociai Oa pr"siaên"ia àa nepriúúcu;
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Básico e/ou Termo de Referência, da planilha orçamentária üscriminativa do percentual ae. engfiyfiq,,.sociais e de Bonificação e Despesás Ináiretas - soi ;iiliãaã,;á;ffi;il,: l""i.",ino deo,q,',í€ntp..,//..v,,de sua composição, por item dã orçamento o, .oni*to d"l";;;iil.ffiõ"-iüirir"'0"" da conúapâfrLda,.,,,q _-.^auquando for o caso: w Y'el'Jvurvrr,,.' 
._{ri (o

dd) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou entidade convenente, ou Bregistro na Plataforma +Brasil que a substitua, ut"riurã" o atendimento às disposições legais aplicáveis aoprocedimento licitatório, observàdo o disposto no art. 49 da portariu lnt".-iniit"i-à íi" qzq, de 2o16;
ee) apresentar, por ocasião do último boletim de medição, o Laudo de conforrnidade em Acessibilidade erespectiva ART ou Registro de Responsabilidade Téénica _ RRT, ;br;;;d;u'L]ro o" verificação deAcessibilidade e as soluções propostas no projeto Exútivo de Acássibilidadã
ff) prever no edital de licitação, e no crEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais eserviços execurados ou fomecidos e da empràsa "*t ãt"au p"* 

"rd 
i;;"iú;;;ji".t riu" a promoção de

fÍSr""XHtu*' 
sempre que detectadas impropriedades lue possam comprometer a consecução do objeto

g8) registrar na Plataforma +Brasil o extrato do edital de licitação, o prego estimado pela AdministraçãoPública para a execução do. serviço e u proportu ã" pr"ço totar ofertada por cada licitante com a suarespectiva inscrição no cadastro Nacional àe pessoás. Juridicas - clrii,'à- t"rr* de homologação eadjudicação, o extrato do.crEF e. seus respectivo, uoitiror, 
" 

ART à";;üàr"r,-a", executores e dafiscalização de obras, e os boletins de medições; e

hh) cumprir as normas do Decreto no 7.9g3, de 2013, e da.IN-MPDG N" 02, de 9 de outubro de 2017, nas
v §:,:'::-1yr??t:?: p*: a contratação de obras ou serviçgs deend;; ;;Á;;;"r..", transferidos,- encamrnhando expressa declaragão neste sentido ao coNiEDnxrÉ apàs Ào-oio=faà a licitação.

CLÁUSULA QTIINTA - DA VIGÊNCIA
Este Termo de convênio terá vigência de 1.080 (um mil e oitenta) dias, contados a partir de sua assinah*a,podendo ser prorrogada, por iolicitação ao àorwrxpNtÉ meáiante i"..o' uàitiuo, devidamentefundamentada, formulada, no mínimo, 60 lsessenta; dias antes do seu término.
Subcláusula Primelra. o CON-CEDENTE prorrogara "de oÍicio " a vigência deste Termo de convênio,quando der causa ao atraso na liberação dos'recursãs, fimitada a úü;çil;;;; período do atrasoverificado.

subcláusula segunda. A^fo-.9g1ç19 além dos prazos estipulados no art. 27, inciso v, da portaria
Interministerial no 424, de 2o16_(seja "de oficio", seja mediantô termo ad.itivoj, ;;;" será admitida nashipóteses de que tÍará o arÍ. 27, § 3", d" mesma Éortaria, e desde que ; ;;;;; esrabelecido sejacompatível com o período em que houve o atraso e viáver pa.a u conclüsão do ouj"io p".,ouao.

v cl,Áusrrl,A sExrA - Do vALoR E DA DorAÇÃo oRÇAMENTÁRrA
Os recursos financeiros par.a a execução do objeto deste Convênio, neste ato fixados em R$ 1.0t0.000,00
(um milhão e dez mil reais), serão alocados de acordo o cronograma de desembolso constante no plano de
Trabalho, conforme a seguinte classificação orçamentária:

I-- R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), relativos ao presente exercicio, correrão à conta da dotação
alocada no orçamento do coNCEDENTE, autorizado pela Lei n. ti.sos, de 15 de janeiro de
2019 (LOA), publicada no DOU de 16/01/2019, UG 110594, assegurado pela Nora de Eápenho n.
2019NE800512, vinculada ao Programa de Trabalho n'05.244.2058.1111.00d1, pTRES 097029, à conta
de recursos oriundos do Tesouro Nacional, Fonte de Recursos 100, Natureza da Despesa 4 44251; e

II - R$ 10'000,00 (dez mil reais), relativos à contrapartida do CONVENENTE, de que rrata o art. 78 da
Lei ne 13.707, de l4 de agosto de 2018 (LDO), estão consignados através da Lei Orçamentária nq 2187, de
20 de dezembro de 2018 do Município de presidente Médici/RO.

Subcláusula Primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a PagaÍ, o quantitativo das
metas constante no Plano de Trabalho podenl ser reduzido até a etapa que não prejudique a funcionalidade
do objeto pactuado, mediante aceitação do CONCEDENTE.
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1UOZ202O 
:: SEt / MD . 2066275 _ Termo de Convênto de Obrs ;:subcláusura segunda. o coNvENENTE obriga-se a incruir em seu orçaÍp'nto ossubprojetos/subatividades contempruao. p"rur ir;.rerencias dos recursos para a exec'"ca"a"*é§!ê»p;-

cr,Áusur,e sÉTrMA _ DA coNTRÁpARrrDA "<?Et 
íÍ"

compete ao coÀIvENEiITE integralizar a(s) parcela(s) da contrapartida Íinanceira, .. "on".i# 
"

com os pmzos estabelecidos no cronograma dà'uàr".úoi* ao prano ãã iãua''üã"ai*t" o.eosito(s) na
;:,át§lffiL.,i+Tínca 

do convêni", p"4""à" i,,,"i 
",,..ipuçao 

ãüu..ã;, il#}* ou parte, a critério

subcláusula Primeira' o aporte.da contrapartida observará as- disposições da tei federal anual de
ffi"*:l 

orçamentárias 
"', 'igot a ep""" aí""l"-üôao oo convênio'ou ã*r"ã legisragão especifica

subcláusula segunda' As receitas oriundas dos rendimentos de apricação dos recursos no mercadofinanceiro não poderão ser computadas como 
""rt "p".tlO".

cLÁusuLA orrAvA _ DA LIBERAÇÃo Dos REcuRSos
os recursos financeiros rerativos ao repasse do G.NCEDENTE e à contapartida do coNvENENTEserão depositados e seri_do-s na conta '"rp*íf""";r*lua" 

_"o pro"ni""õffit", '.0.* .. nome docol\MEMNTE exúsivamente em instituição financeira oficial, federar ou estadual.
subcláusula Primeira' 

-4 .":i" 
corrente. especiÍica será nomeada fazendo-se metr'ão ao instrumentoV pactuado e deverá ser registrada com o númáro de Lscrição no cadastro Nacionaià pessoa Jurídica -CNPJ do órgão ou da entidade COfvrNfliii"oi.,-Ou Liaua" .*."rro.u.

§ubcláusura segunda. A riberação da primeira parcela ou parcela única ficará cohdicionada a(o):
a) cumprimento das condições suspensivas constante neste instrumento; e
b) conclusão da análise técnica e aprovação do processo ricitatório pero .,N.EDENTE.
subcláusula Terceira' 

Qs -re9u19s 
financeiros, enquar-rt9- 1io utilizados, serão aplicados conformedisposto no art. 116, § 4", da Lei no A.OOO,ã" ii-deJiíto de 1993.

§ubcláusula Quarta' Exceto no caso de liberação em parcela única, a liberação das demais parcelas aoCONVENENTE ficaní condicionada a(o): 
- -'-'-- -^"

a) execução de no minimo 700lo (setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente; e
b) apresentação pelo coltvEllENTE dos boletins de medição com valor superior a l0% (dez por cento)doriso mínimo dos niveis previstos nos incisos i 

" 
ii'ao án. l. aa poà;ã liLÀinirr",.iut no 424, de

subcláusula Quinta' Exceto no caso.de liberação em parcela única, o valor do desembolso a ser realizadoV pelo coNcEDENTE referente a pti..itu fui..i" 
"aã 

p"o.ra exceder a 20yo (vtntepor cento) do valorglobal deste instrumento.

Subcláusula Suta' Após a comprovaçào da homologação do processo licitatório pelo colMEÀlENTE,o cronograma de desembolso deverá ser ajustado eir ôbservaçao 
"o 

g*r ;; ;;;;iào estabelecido noreferido processo licitatório.

Subcláusula sétima. A execução financeira será comprovada pela emissão de ordem Bancária deTransferênci a Voluneíria - OBTV
Subcláusula Oitava. Na hipótese de inexistência de execução Íinanceira após lg0 (cento e oitenta) diasda liberação da primeira parcela, o instrumento deverá ser rescindido, salvo se presente alguma hipóteseque autoúe. sua prorrogação motivada, conforme pÍevisto no á". qi, s§- rõ"" zo au pon.,iu
Interministerial n. 424, de 2016.

Subcláusula Nona. É vedada a liberação. da primeira parcela de recursos para o COI\NTENENTE que
tiver instrumentos apoiados com reclusos do Gbvemo Fàderal sem 

"*""u9ao'f*À""i* po, p.-o superior
1 l8-0 (cento e oitenta) dias e que não teúam sido motivadament" p.oooguaãrl;;;Íb""" autoriza o art.
41, §§ l9 e 20 da porraria Interministerial n.424, de 2016.

'424qaaft&inÍr^ 
sist ...
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§ubcláusula Décima. os recursos de receita serão depositados e geridos na conta unica doNacional, e. enquanto não empregados nu .uu nnáiiauà'", 
-sJrao 

rern',rneraoo, p"t" ir*i
ill3:",",Il"lill:-.11:','-,n gu" ôaracterísticas operacioáais ;rp""li"ir' .ãá-r[-.ãrffi 

"Íl#:§"'?:.:::*:Í";:mr:::,:1; j':-o:.:':;';,irrã';;*';"::iffi m;JTõffidessa conüa, nos termos da Medida provisória n. 2'.1 lo_ià,á 
-í-* -c;;.ãã"-;õõÍ:

subcláusula Déclma Primelra. os recursos serão liberados de acordo com a disponibilidad)\
:ll,Hil,fl: ""^t:*::::"* 9:,_,"1o_l:g:*r, em conformiàaá; *-;;ú_..""ã. r"*.í;;;.;; .
estabelecidos no cronosÍama de desembolso ;"r;i-;;-;;; ü,.b;iffi;r";áÍ'1";'t,i,u"ÁffiX+Brasil, que guardará consonância com as metas, frs"s e 

"tapas 
de 

"*"""çà;ã;;bj;iã ào-óo*coio.
subcláusura Décima segunda. para recebimento de cada parcela dos recu6os, devení oCOhIVEIIENTE:

I - comprovar o aporte da contrapartida Pactuada, que deveé ser depositada na conta bancária específicaem conformidade com os prazoi estabàlecidos no cronograma deiembolso do plano de Trabalho, oudepositada na conta Única do Tesouro Nacionat, na hipótãse ae o convêniã ,o 
"*".utuuo 

por meio doSistema Integrado de Administração financeira _ SIaFii e

Il : T-* em situação regular com a execução do prano de Trabalho, com execução de, no minimo, 70%(setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente, quando náo se rataÍ áe liberação em parcela

subcláusula Décima Terceira. Nos termos do § 3" do art. I 16 da Lei n. g.666, de lgg3, a liberagão dasparcelas do convênio ficará retida até o saneame;lto aas mproprieãaaes 
""rrãàã1", 

q*rd",
çz I - não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela anterionnente recebida, constatada peloCoNCEDENTE ou pelo órgão compeiente áo sistema àe controle rot.*o au Àa-inistração pública

Federal;

II - for verificado o desvio de finalidade. na aplicação dos recursos, atrasos não justificados noompriSentg das etapas e fases programadas, piáticas atentatórias aos princípios fundamentais deAdministração Pública nas contraàçõis e demáis atos praticados na execução do convênio, ou oinadimplemento do COI\wENENTE ôom relação a outras cláusulas conveniais úàsicas; e
III ' o CoNVEI\IENTE deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo CoNCEDENTE ou por
integrantes do respectivo sistema de controle intemo.

Subcláusula Décima Quarta. os recursos deste convênio, enquanto não empregados na sua Íinalidade,
serão obrigatoriamente aplicados pelo GONVENENTE 

".' "ua"-"iu-áá É;;;"ç" de instituição
financeira pública oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior u ,il;À, ou em fundo de
aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercadõ abeÍo lastreada em títulos da divida pública,
quando a utilizagão desses recursos verificar-se em prÍzos menores que um mês.

Sub-cláusula Décima Qulnta. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do insüumento, os
,. , re1{rnryntos das aplicações Íinanceiras deverão ser devolvidos ao cóxcB»rNrE e aov CoNVENENTE, observada a proporcionalidade, sendo vedado o aproveitamento de rendimentos para

ampliação ou acréscimo de metas ao plano de Trabalho pactuado.

§ubcláusula Décima Sexta. A conta bancária especíÍica do Convênio seú preferencialmente isenta da
cobrança de tarifas bancárias.

Subcláusula Déclma Sétima. O COI\wENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para que solicite
junto à instituição financeira albergante da conta conente específicá:

I - a transferência dos recrusos financeiros por ele repassados, bem como os seus rend.imentos, paÍa a
conta única da União, cÍlso os recuÍsos não sejam utilizados no objeto da transferência pelo prazo àe 180
(cento e oitenta) dias e não haja motivada prorogação deste prazo, nos termos da Subcláusula euinta; e 

)

II - o resgate dos saldos temanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos recursos, no pÍazo
previsto no art. 60 da Portâria Interministerial n, 424, de 2016

SubclÉusula Décima Oitava. O CONCEDENTE deveú solicitar, no caso da Subcláusula Décima
Sétima, junto à instituição financeira albergante da conta corrente específica, a transferência dos recursos
financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a conta única da união.

7t19httpsr/sei.deíesa,gov.br/controlâdor.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=ârvore_visualizar&id_docume
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:".:::a-":l[?é,:tT1 Nona. No caso de paralisação da execução pelo prazo disposto na

?"TiT:::t:1-:oj§:,1,_u "ono "orrente 
específicu'ao i".t r*á"io;"'ü ffüüffi;;;i:

180 (cento e oitenta) dias. .o
S-ubcláu-sula vigésima' Após o fim do prazo do bloqueio da conta, mencionado na subcláusula Dã#N"11:3:l:y-lLtomprovação da retómada au 

"*.ôuçao, 
o instrumento deverá ser rescindido, cabendoao CONCEDENTE:

I - solicitar junto à instituição financeira albergante da conta corrente específica, a tÍansfeÍência dosrecursos financeiros por ere repassados, bem comã os seus rendiment.r, p;;;;;;,ii"ã'a" união; e
II - analisar a prestagão de contas.

subcláusula vigésima Primeira. É vedada a liberação de recursos pelo GSNCEDENTE nos fiês mesesque antecedem o pleito eleitoral, nos termos da alíneá ..a" do inciso ü do ;;-ziãr"i i;s.s 04, de t997,ressalvadas as exceções previstas em lei.

subcláusula.Mgg.iT, !.grl9n:o sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste convênio nãoserá oponível ao CONCEDENTE e aoi órgãos de controle.
subcláusula vigésima Terceira. os recursos deverão ser mantidos na conta corrente específica doinskumento e sometrte poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do plano de
]raba{o. ou. para aplicação no mercado r*anàeiro,'n'as hipóteses pr"'nú, 

-;;à 
na portaria

Interministerial no 424, de 2016.

cl,Áusrrl,A NONA - DA EXECUÇÃo DAS DESPESAS
o presente convênio deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulaspactuadas e a legislagão aplicável.

subcláusula Primeira' É vedado ao cONVENENTE, sob pena de rescisão do ajuste:
I,_-- 'lli"., ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da estabelecida nesternstÍumento;

II - realizar despesas em data anterior à vigência do Convênio;
III - efetuar pagamento em data posterior à vigência do Convênio, salvo se o fato gerador da despesa tenha
ocorrido durante a vigência deste instrumentol

IV ' efetuar_ pagamento, a qualquer titulo, a servidor ou empregado público, integrante de quadro depessoal de órgão ou entidade públioa da Administração airóta ãu i"iürd, i""i;T; lor serviços de
consultoria ou assistênoia técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis especificas e na iei de Direhizes
0rçamenüírias;

V - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juÍos ou correção monetária, inclusive ÍefeÍentes a
pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no que se refere às multas e aos juros, se decorrentes
de atraso na transferência de recursos pelo coNCEDENhE e desde que os prazos p-u p"go-"rto 

" 
o,

percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado;

VI - realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

VII - realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, infonnativo ou de orientação social,
da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoçâo pessoal e desde que
previstas no plano de habalho;

VIII - hansferir Íecursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades
congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar;

IX - transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em parte, a conta que não a vinculada
ao presente Convênio;

X - celebrar contrato, convênio ou outro tipo de parceria com entidades impedidas de receber recuÍsos
federais;

XI - pagar, a qualquer tihrlo, a empresas privadas que tenham em seu quadro societiirio servidor público da
ativa, ou empregado de empresa pública, ou sociedade de economia mista, do órgão celebrante, por

https://sei.doíesa,gov.bÍ/contÍolador.php?acao=doqrmento_impÍimiÍ_web&acao_origem=arvorsj



serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados, salvo nas 
' :fríp6ddqç^;^previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes Orfamentárias; .. . . . . ...pal da

il:l*illlif gtrff :i:H,fi ":;'#:.#J."Jff l:,i"..ãH":".,::.::H:;Ay:"'ã3iüfjm, 
,

XIII - realizar o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano detrabalho Pactuado.

subcláusula segunda' os atos leferentes à movimentação dos recur-sos depositados na conta especíÍicadeste convênio serão realizados ou registrados 
"" irãtuio.-u iÉir"il;;ã;;il;, pagamenúos ser6oefetuados pelo GONVENENTE medi-ante c.eaià na conta corrente de titularidade dos fomecedores eprestadores de serviço, facultada a dispensa deste procedimento nos seguintes casos, em que o créditopodení ser realizado em conta corrente áe titularidadà do próprio coNvE"NÉNii,-ãlu"noo ser registradona Plataforma +Brasil o beneficiário final da despese

I - poÍ ato da autoridade máxima do CONCEDENTE;
II - na execução do objeto pelo COIYVENENTE por regime direto; e
III - no ressarcimento ao coNVENIITE-tg. pagamentos realizados as proprias custas deconentes deatrasos na liberação de recursos pelo CONCÊDE\ÍE e em valores 

"lé- 
d;ciãt 

"p"úda 
pactuada.

subcláusula Terceira' Antes da realizaçâo de cada pagamento, o GoI\MENENTE incluiní na plataforma+Brasil, no mínimo, as seguintes informâçôes:

1ri I - a destinação do recurso;

II - o nome e CNPJ ou CpF do fomecedor, quando for o caso;
III - o contrato a que se refere o pagamento realizado;

IV - informações das notas fiscais ou documentos con!íbeis; e

V - a meta, etapa ou fase do plano de trabalho relatiya ao pagamento.
Subcláusula Quarta. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação do beneficiáriodo pagamento pela instituição financeira depositária, podení sàr r'ealizadq; ã";;.". da vigência do
'::*l:'j", um. único pagamento po. p".soi fisica que não possua conta'bancãa, até o rimite de R$L200,00 (um mil e duzentos reais).

Subcláusula Qulnta. No caso de fomecimento de equipamentos e materiais especiais de fabricaçãoespecifica, bem como de equipamentos ou materiais que t.rha. p".o rigrifi"utiio no orçamento dasobras' o {e-sllggueio de 0arcela píra pagamento de reipectiva desi"s" f-ls"-á o" ior.u do art. 3g doDecreto no 93.872, de 1986, observadaC ai seguintes conúções:
I ' esteja caracterizada a necessidade de a<liantar recuÍsos ao fomecedor para viabilizar a produção de

\-, T::ll]:i€quipamento especial, fora da linha de produção usual, 
" "o* "rffin.ufáo singuiar desiinada

- a empreendimento específico;

II - os equipamentos ou materiais que tenham peso significativo no orçamento das obras estejam
posicionados nos canteiros;

III - o pagamento antecipado das parcelas tenha sido pÍevisto no edital de licitação e no CTEF dos
materiais ou eqüpamento; e

IV - o fomecedor ou o CONVENENTE apresentem um carta fiança bancríria ou instrumento congênere
no valor do adiantamento pretendido.

CLÁUSTJLA DÉCIMA -DA coNTRATAÇÃo CoM TERCEIRoS
O CONVEI\IENTE deverá observaç quando da contratação de terceiros para execução de obras, serviços
ou aqúsição de bens com recuÍsos da Uniào vinculados à execução do objeto deste Convênio, as
disposições contidas na Lei ne 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002, e demais normas federais,
estaduais e municipais peÍinentes às licitações e contratos administrativos, inclusive os procedimentos ali

10n2n020

definidos para os casos de dispensa e/ou inexigibilidade de licitação.
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:: SEt / t\4D - 2068275 _ Termo d6 Coovênto de Obra ::subcláusula Primeira' os editais.de licitirÇàu para consecução do objeto conveniado serão.pufljcp{ospelo CONVENENTE, após a assinatura do piesente Convênio e após o aceiteemissão do raudo de aneúse tecnicafeio-cõ{àrij'erurr, d",;"à, ã;;;,,;ü; :l #,?i""irffi;l;T.,:.t *ffi1#[,?fft[Sí;'fi'rt§..81t,''"- p'"Juão-ãá *o á" ouro, n"rl""iá, ã1, i.ur*idade usuâhnenlqyo.r(

subclóusuta segunda. o ptazo parainício tlo procedimento licitatório será de até sessenta d.ias, 
"oooao, 

@
f"tisrt§"fr+l:H"t::iltlà",n|88';iir$*""c"do u-, *i"ã-'ã;;;'" q"" motivado pero

subcláusula Terceira- r1-:gr1tgor" de bens, obras ou de serviços de engeúaria com recursos dopresente convênio' o coNvENEÍ{TE deveiá ;;r.,.1"-. os critérios de sustentabilidade ambiental
:lrJr""rr:"r 

nos arrs. 2o a 6" da rorroçao Nor_uiuJ"Àrrrui-n;ôrlãJ rs ar;;iro de 2010, no que

subcláusula Quârta As atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas decorÍentes
Ífr|:#:H: l#":,i:" "' inrormações 

'"i.,*i.' a' ài'pensai e inexigibilidade;-d'everão ser registradas

§ubcláusula Quinta' A comprovação do cumprimento dos §§ lo e 20 do art. 16 do Decreto n.7.gg3, de2013, será rearizaü mediante d""i-rção d;';;pr"r.rtuot" régur d. cõrwE:NEiTE responsável pelalicitação, e deverá ser inserida na pr","órr" *s.l.ir,lpos a tromotogação da licitação.
subcláusuta sexta' o CoNCEDENTE deverá verificar os procedimentos licitatórios realizados peloCOI*'ENENTE, arendo-se à documentaç;; n;;";l;;g. aos seguintes aspectos:

v 
l;r^ljTrioraneidade 

do certame ou subsunçâo a uma hipótese do art. 50-A da portaria Interministerial n

II - compatibilidade dos preços do licitante vencedor com os pÍeços de referência;
III - enquadramento do objeto conveniado com o efetivamente licitado; e
IV - fomecimento de declaração expÍessa firmada por representante legal do GoÀMENENTE ou registro

;:"jjãff:#i,J,?ü'*. 
que a substitua, atestandl o átendimento ri!-a'p.-.úàlegais apricáveis ao

§ubcláusula sétima. Compete ao CONVENENTE:
I ' tealízar' sob sua inteira responsabi.lidade, scmpre que optaÍ pela execução indireta de obras e deserviços de engenharia, o processo licitatório nos termos da Lei n g.666, de lgg3, e demais normaspertinentes à matéria, inclusive os procedimentos ali definidos p*u-;r--";;r" de dispensa e/ouinexigibilidade de licitação, urr.grrunáo u .orr.çáà-do, procedimenôs tegurs, ;sun"ioncia do projetobásico, da planilha orçamentrlria.-<liscriminatiu, ao pÀentuur a" rnc*gosT"ói"1, ã a" BDI utilizados,cada qual com o respectivo detalhamelto de sua composição, por item de orçamento ou conjunto deles,além da disponibilidade da contrapartida, quanrlo tbr o iaso;

v II - registrar na Plataforma +Brasil o extrato do eclital de licitação, o prego estimado pela AdministraçãoPública para a execução do.serviço e a proposrâ de prego toâr ôr"iruú p;. ;;; ii"irunt" 
"o,n 

o ."urespectivo CNPJ, o termo de homologação e átl.ludicaçao, o extrato do CTEÉ e seus respectivos aditivos, aART dos projetos, dos executores e dá iscariza[eo de tbras, e os boretins de m"dt;ã;;;
III - prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais eserviços executados ou fomecidos é da empreia contrátada para esta Íinalidaar, ir.rorip a promoção de
readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam compÍoÍnetff a consecução do objeto
conveniado;

IV - abster-se de incluir, no contrato celebrado para a execução do objeto deste Convênio, obras, serviços,
a_quisições, locações ou quaisquer outros itens óstranhos aos definidoi no plano ae rraUalto, ,oU p"nu Oé
adoção das medidgs ç6[iysi5 por parte do CONCEDENTE;
V - ele1cer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o CTEF, nos termos do art. 7o, inciso IX e s§
4o e 5'da Portaria Interministerial n 424,de 2016;

VI - inseú cláusula, nos contratos celebrados à conta dos requsos deste Convênio, que obrigue o
contatado a conceder liwe acesso de servidores do CONCEDENTE, bem como dos órgãos de contÍole
interno e extemo, aos processos, documentos, informações, regishos conábeis e

https:/sêi.deÍ9sa.gov.bÍ/conüoladorphp?acâo=documenlo_impíimir_web&acao_oÍigem=aryoE_üsualizarEid l
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vII - cumprir as norÍnas do Decreto no 7 o!1 rtÀ 1ôr, -^^ r: :- - -- 
.''-': 

':

,'1'.1';" 
""*riJ,;;'ô#ffi":i.j;:-,';3trÀ:: 

íll3l":,Xll"1"rões 
que rearizar para a coirhffi

seu representante legal d--o órsão orr enrirrâírê ^,,^,,^., --^-^--l 1c1mi.1fnd9 por meio de declaraiãoseu representante legar do óreào. ou entidade púbri., ;;;;';."á";ffii['t?"r?"::'ril?:#r:":::?x1".ff
::"TT:.:rasil 

ou encãmiú"a" .ã-õô'ilõuõriii"r àp", 
" 

n"motogação da licitação;vIII - em caso de celebraç- 0."-i:T-^11,i:lo, o serviço *i"*Td: ";;;;; * *rlJilu,,"oouo 
"_

seu quantitativo ou preço deveÉ apresenta. p.cço unitário rnterior ao prego de refeÉncia, mantida aproporcionatidade entre o oreca gle661 "*;,"1r;;;;.ià'ã" r"r"ren"iu, i;;i;"'"-;;;;;ão prevista no
Xffi.ãrfr:'ffij: 

art. I4 do Deireto n' 7.e8r. .t.z-oil,ãàp"itados os timites do s i;àã .rt. 65 da Lei

IX - para a execução do objeto deste convênio, caso o regime de execução adotado seja o de empreitadapor preço global' deverá.constar do edital . a"'.àr,.ulo..É*rr" riprãrr', ã" .ãr'."à"i" do contratadocom a adequação do oroleto básico que *t.g*r 
" 

.aiiàr de ricitação, sendo que as alterações contratuaissob aregação de fat'has ou omissões 
",,'q*úr*' a* p"ç^, orçu,,"i.ãr, ,r"r,"r, especificações,memoriais e esrudos recnicos prelimin";ã";;;j;;; rao poi.iaouiti;;-r*;":;,""njunto, l0% (dez

§",1:tr?1ff.'r::".?i:,,8;::*., 
.o.p,àia"'-....,e percentuar puo ";r,*;;do rmite do art. 65,

x - registraÍ as informações referentes às licitações realizadas e aos contratos administrativos celebrados,para aquisição de bens e serviços necessári";'; 
-;;;" 

exectrtar o objeto do convênio, na prataforma

r,,;f,'ff*ê:,|ff;"'":,3**T?;S'á'^,i1,".';'ã;';;;; d". rereridos õã;;,"i. ioi,"u,,. ooa,'ã"

subcláusula oitava' É v-edada, na 
fipótese de aplicação de recursos federais transferidos mediante opresente convênio, a participaçào em liàitaçào à,.' 

^iá"t .t ça" de empresas que constem:

L#ili:*H:"r"T,T;;;;niooneas do rribunar de conras da União, do Minisrério da rransparência e

II - no sistema de cadastramento unificado de Fomecedores - sICAF como impedidas ou suspensas; ouIII - no cadastro Nacional de condenações civis- por Ato de Improbidade Administrativa eInelegibilidade, supervisionado p.to corr"ff,o'N,oicÃJ ãe fustiça.
subcláusula Nona' o CONVENENTE deve consultar a situação do fomecedor selecionado no cadastroNacionat de Empresas Ini!!1eas 

" 
su"pÃu, --ôÊiil'p", ."ú a" u""rro uo poãiãà rrunsp*êr"iu ,,uintemet, antes de solicitar a execução dá obra, . p;;;;í; do serviço ou a entrega.do bem.

cl,ÁustLADÉcrMA PRTMETRA _ DA ALrERÁÇÃoDo corwÊI\Ilo
Este convênio poderá ser alterado por meio de termo aditivo, mediante proposta do colrIvEltENTE,1rl devidamente formalizada e jusúÍicaàa, 

" 
,". ,p..r"nodu ao GoNCEDENTE para anárise e decisão, noprazo minimo de 60 (sessenta) dras antes do término da vigência, vedada a alteração do objeto aprovado.

§ubcláusula Primeira' Nos eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto, deverá ocoI\tyENENTE demonstrar, a respectiva necessidade e os beneficios lu" r" pirt"ra" 
"g."gar 

ao projeto,cujajustificativa, uma vez aprovadá pela autoridade competente ao coxCrofuúiqiitegra.a o phno de

subcláusula segunda' No caso de aumento de nretas, a proposta d€verá ser acompanhada dos respectivosajustes no plano de trabalho, de orçamentos detattratlos e'deielatórios qr. d.;;;;i;;; regular execuçãodas metas, etapas e fases já pactuadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . Do ACOI}TPANHAMENTo
Incumbe ao CoNCEDENTE 

.exercer as atribuigões de monitoramento e acompanhamento da
confomridade fisica e financeira durante a execnção do Convênio, além da avaliação da execução Íisica e
dos resultados' na forma do arts. 53 a 58 da Portaria Interministeáat 

"" 424, ie iôlà,d. ror.u a garantir
regularidade dos atos praticados e a plena cxecução do objeto, podendo uaao.i. or, transferir a

https://s€i.deíêse.gor.br/contÍoladorphp?acao=documento_imprimir_wcb&âcao_origem=arvore_visualizar&kl
11t19
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ãf,,"ti"o"1T::[:',131o;;,i:,1ny:i'"",.";nXl*iffiü*.;',ffi:1Li"J!., aanos-,@ád,rn:r7.7.

iit[:'J"ii":ffi '.i,"',:"")":,"Bf T,L':::ffi 
"::"'ôfl il:?#"ff ffi _HT1**tTffi

iuT['§':'#l[':J:ii: a 
'onsecuÇào oã 

"úl"*'áãr"ndo as medidas n"""rrá]iu. à regurarização ús
I - a comprovação da boa e regular aplicação dos rccursos, na forma da regisração apricáver;II - a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estaberecido no plano de Trabalho e osdesembolsos e pagamenros, conforme ;r;;úâ;;r'rpresenrados;
III - a regularidade das informações registradas pero G.NVENENTE na prataforma +Brasil; eIV - o cumprimento das metas do plano de Trabalho nas condições estabelecides,

:"i'à1-'àBB"-*+;tiJ:.i'X'.X,ffiT*J,:,:1:? o"'u:^'-o-Trgo, * assinat,ra do presente instrumento.
acompanhamento svoró.. rururarr,cnte o servldor ou empregado responsável pelo szu

subcláusula Terceira' A conformidade financcira deverá ser aferida durante toda a execução do objeto,devendo ser complementaou p"ro *ornp""iàroit,i"" uuutiuçao F1i ;.iã;il'áu 
"*""oção 

fisica documprimento do objeto, quandio cla anális'e à" pl.*iaã de contas final.
W subcláusula Quarta' o coNcEDENTE clc'er'á prover as condições necessárias à realizagão dasatividades de acompanham.n,o oo ou.j.io pr.i* j"i.ooro.rn" 

o iiáio a" iã;il" e a metodologiaestaberecida no instrumenro, bem coío ,r.;,". 
-i, 

ro.o 
"onrid".unà;; 

';;;, 
de execução do

ã|liffiffirÍffi:' 
podendo ainda ocorrer ouo'us üsitas quando identiircuã u'n"-."rriaude pelo órgão

3B§'é[tJfr.t3J'o{!;ril" 
exercicio das atividades de acompanhamento da execução do objeto, o

I - valer-se do apoio técnico de terceiros;

II - delegar competência ou firmar parcerias conr outros órgãos ou entidades que se situem próximos aolocal de aplicação dos recursos, corntal finalidadc;
III - reorientar ações e decidir quanto à aceitaçâo de justificativas sobre impropriedades identificadas naexecução do instrumento;

rV - solicitar diretamente à instituição financeira compÍovantes de movimentagão da conta bancáriaespecífica do Convênio;

. v - programar visitas ao local da execução, quando idenrihcada a necessidade, observado o disposto no\-íaÍt.54,caput,incisosIIe§2.,,daportariaii,á,:"riri.,"rlr n 424,de2016;
vI - utilizar fenamentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, inclúdas as redes sociais nainternet, aplicativos e outros m"úrismos a. t".nàiogi" a" informação; e
vII ' valer-se de outras fonnas de acompanhamento autorizadas pela legislação aplicável.
subcláusula sexta' constatadas inegularidades decorrentes do uso dos recuÍsos ou outÍas pendências deordem técnica, apuradas durante a eiecução do ('onvênio, o- coNCEDEúiE ;*p";rá a liberação deparcelas 

-de 
recuÍsos pendentes e comunicará o GONVEI\IENTE para rÃ"* 'u ,itu"çao ou prestarinformações e esclarecimentos, no prazo máximo de 45 (quarenta .'"i;.t;;, |ã.,ogar"t por igualperíodo.

Subcláusula Sétima. Recebidos os esclarecinrentos e informagões solicitados, o CoNCEDENTE, no
prazg de 45 (quarenta e cinco) dias, apreciará. ilecidirá e comunicani qrrnto'e-"Ãit ção, ou não, dasjustificativas apresentadas e, se for o caso, realizar'á a apuração do dano ao eúrio.
Subcláusula oitava' Prestadas as justificativas, o GONCEDENTE, aceitando-os, fará constar nos autos
do processo as justificativas prestadas.

subcláusula. Nona- caso as jylr]l:1t1yas nã, scjam acatadas, o GONCEDENTE abrirá prazo de 45
(quarenta e cinco) dias para o GONVENENTE regurarizar a pendência 

", 
t 
"""nao 

a-ã99-eoeao, deverá
hths/s€i.deíesa.go\, bÍlcontÍolsdorphp?acao=documento-imprimir-!,vcb&acao-oíigem=aNore_vis uatizaÃia_dootneó+Ágal &infia sist-.?/1;t19
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adotaÍ as medidas necessárias ao respectivo ressarcimento. ;:;r -:. 
rrllrri. irat dê:*'1,,d'ü,i

:J.Tli'JJ:"?:::1: â*:ll,*:,*.,*: r:cur:o:.em desconformidade com o pactuado;J'r,,#
;iüifiliiJ-*f,ii3-â"11+,JeT..fi!""J:.,:Jf,T.1""',:""*H'#:,ffi; 

*",:*;;J",,mm

subcláusula Décima Primeira. A permancncia da. irregularidade após o prazo estabelecido naSubcláusula Nona, ensejará o ,egistro'àe i"ujimire".lu na plataforma iBras;l ;; no caso de dano aoerário, a imediata instauiação,r."ro-"0ãa"i:rr,""r'r.p""üiár,;;;l;ór".Ji:,';rricação 
do art. 60 daInstução Normativa TCU n'71, o" iõlz,-" *r"iáo de outras medid,s administrativas ao alcance daautoridade administrariva ou ainda ."qrá."r' ,o' i.gao jr.rgi* ;".ti";; ã medidas judiciais eextrajudiciais cabíveis, com vista a outeniaÀ à" ;.;r*.-i,n"*" a" áeuia 

"p*"iolncrusive o protesto, sefor o caso' sem prejuízo. da inscrição a,l óõ-nv"rxrNrr no caaasiro'lii;#"" dos créditos nãoquitados de órgãos e entidades reuerais 1ôaorN), ,,i.'t".,,,o, da Lei no 10.522, de20o2.
subcláusula Décima segunda. As.comunicações elencadas nas subcláusüas sexta, sétima e Nona serãorealizadas por meio de correspondência com Âviso d" n"".uiÀenio -- a[, o-ffia" a notificagão serregistrada na Plataforma +Braiil, enviando 

",;pi,,. ". todo_s_os casos, para a secretaria da Fazenda ousecretaria similar e para o poder Legislativo ,.fr'U,lo, ,o CO|wENENTE.
subcláusula Décima Terceira' Aquele que' por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ouV obstiículo à atuação do coxcEoÊxrd;àã;;;;; de controle interno e extemo do poder ExecutivoFederal' no desempeúo de suas funções in.ili,"iã."lr.."ruuuu, uo u.o-p*iããeito e fiscalização dosrecursos federais transferidos, ficará sú;eito à r.rponruúilização administrativa, ciür e penar.
subcláusula Décima Quarta'^os agentes quc lizerem paÍe do cicro de transferência de recursos sãoresponsáveis, para todos os efeitos,-pe.ror otu, q,,. 

-pr.ii"*.. 
; ;;o;pu;;;;o e fiscalização daexecução deste instrumento, nào. cabendo u ,.r1ro,r.ub'iriruça, a" õoxô'É'ritliiõ 'por 

inconformidadesou irregularidades praticadas pelo coNvENrlúií, ruryo nos casos em que as farhas decorrerem deomissão de responsabilidade âtribuídu uo coNcnãrnrE. o coNvE-NrÉNií."spono" pelos danoscausados a terceiros, decorrentes de culpa ou doto na execuçao do Convênio.
subcláusura Décima euinta. o .,NCEDTN'I'E comunicará 

_aos órgãos de conhole qualquerirregularidade da qual teúa tomado coúeci,r",iin 
", 

r',*""nao fundada suspeita da prática de crime ou deato de improbidade administrativa, cientiÍicari ir 
^clvocacia-Geral 

da união . oíüioirte.io, públicos
Federal e Estadual' nos termos dos arts. 7o, 5 3' c ss àa portaria Interministerial no 424, de 2016.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃo
\'z Incumbe ao GoNVENENTE 

. 
ex-ercer a alribuição de fiscalização, a qual consiste na atividadeadministrativa, prevista nas legislações especilicrrs lt liciração 

" "onútor, 
quJd"ue-ã r"ulizada de modosisternático pelo coNVENExrn, 

" ,"ri preP.stos, com a finalidade áá.rrerinÀ o cumprimento dasdisposições contratuais, técnicas e administratrrl.s er, todos os seus aspectos.
Subcláusula Única. A fiscalização pelo CONVITNDNTE deveú:
I - manter profissional ou equipe de fiscalização coristituídl de profissionais habilitados e com experiência
necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços;

II - apresentar ao CONCEDENTE declaração rle capacitlade técnica, indicando o servidor ou servidoresque acompanharão a obra ou serviço de engrnharia, bem como a ART da prestação de serviços de
fiscalização e a serem realizados; e

III - verificar se os materiais aplicados e os scrviços realizados atendem os reqüsitos de qualidade
estabelecidos pelas especificações técnicas dos projetos de engenharia aprovados peló CONCEDENTE.

CLÁUST,LA DÉCIMA QUARTA - DA PRIISI.AÇÃO DE CoNTAs
O órgão ou entidade que receber recursos por nrcro deste Convênio estani sujeito a pÍestar contas da sua

Ê::,::,TÍ:ii:jiH.tx:,:::"*?,:"à;,i;;;;;ff;;::T:"J:f#JãiH.ill,#J#,.,Í",fl?âl
:jrff T:*,"'jll'*:u::,,*:,:::o:l_:;i;õ:;,,;*r"ãililil1ffi:ft ;Ti,;:,"J,fi l"Ldtl l,l,,:"#:
ã:#,H"j:3i:"f:.,.T[1t ;::::,,i".:::l;;;;ffi ;". iliJd;i ffi ffi ixffi#i:""fliifrj:T:devolugão dos recursos à contá única do Tesouro.

boa e regular aplicação, na forma estabelecidu pekr art. 59 a 64 da portariã
https://sei.defêsa.gov.bÍ/contÍolador.php?acâo=documento_imprimlÍ_wob&acao_origem=arvore-

r' 424, de
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^rrrni.:pa] de

:;l*11,'J,.1:;;e;J:*,ff,11r::j,:.."::1'-,lll:11.,.1* consiste no procedimento a. u"onrpz,in#ffiO
::'i:T#'T."1#TTl.:,tl*x","::::: : :rll,i:_ :"ü,:lÜ" J':, ffi ::'ff [LH"::-'xlm
::§x#"".j::l'm:r,"""::*:*i"-:::.T'-T;;i!iüüJr"j'3.",ffitr.,1"ffi:'?"ff jTS#:.l? '
execução do instrumento, conforme disposto 

"" 
,,r,.'ii àãpãi*i;"il;ffi#rt"'i.fir;:::;rfi1

i*tl,*Xll*: I"i""1l"Tlllt1".Í^-:las rÉcnica consisre no pÍocedimento de anátise dos elementos
;ff:#X:Jl#;::b",::..rr..,"s técnicos, o .-^..ução iriLe*r ao objeto e o alcance #J:i:ffiT::previstos nos instrumentos.

*-o^"l1tl-Y l:t:eira' A prestação de contas rlcverá ser realizada pela plataforma +Brasit, iniciando-seconcomltantemente com a liberaçào da prinreiru t,arcela dos ,."úo, Ar.i"ái;ã. dí.convenio, a qualdevená ser registrada pelo CoNCÉneNr'n ià-.lrj,a" õlr"*".
subcláusula Quarta' A pÍestação de contas Íirral deverá ser apresentada no prazo de 60 (sessenta) dias,contados do término de sua vigência ou da coucl,r.sãn-i. J*ã"rçao ao objero, o que ocorrer primeiro, e será
ifil|rii?;,3'.I*djs.documentos e inrormaçôes ,p..r"ntuáo, p.b"ôõrrrüE-N-E-Ni; na plataforma

I - relatório de cumprimento do 
-objeto, 

que d.'er'á conter os. subsídios necessários para a avaliação emanifestação do gestor quanto a er"ti"u 
"on.tL,.,i,, 

.ru'oi]ãtã pactuaco;
II - declaragão de realização dos objetivos a que se propunha o Convênio;
III - comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver;
IV - termo de compromisso por meio do qu l o coNvENENTE obriga-se a manteÍ os documentosrelacionados ao convênio, nos termos do § 3.'<ro 

',,t 
+. oa portaria Interministerial no 424, de 2016; ev - termo de compromisso de utilização clos bens rernanescentes para asseguar a continuidade depÍogrírma governamental, com regras e diretrizcs cle Lrtilização.

l-ll'l-:tyh alTj::-Qlqg" a prestação tle c,'t.s não for encaminhada no prazo estabelecido neste

§:ffir:fd,[oNcEDENTE 
estabelecerá o p,azo adicionat miíximo d.;tõ,i;;; àinco) dias para

subcláusula sexta' se' ao térnrino do prazo estabelecido na subcláusula euinta, o Gg1\MENENTE nãoapresentar a prestação de contas na Plataforrra iBrasil, nem devolver 
"J;;ú;;'à,NCEDENTEregistrará a inadimplência na plataforma +a.rr;t pã. omissáo do dever de prestar contâs e comunicará ofato ao órgão de contabilidade analítica u qr" .riiu"ir'i-nãlado, para fins de instauração de Tomada decontas Especial sob aquele argtlmento e adoção tle outras Àedidas para reparação do dano ao erário, sobpena de responsabilização soliàária.

§ubcláusula sétima' caso não tenha havido qualquer execugão fisica nem utilização dos recursos dopresente convênio, o recolhimento à conta únicá do Tesouro derrerá ocorrei seÀ 
" 

ir,"'Lrãrii" aos juros demora, sem prejuizo da restituição das receitas obtidas nas aplicações frnanceiras realádas.
§ubcláusula Oitava. O CONCEDENTE deverá registrar na plataforma +Brasil o recebimento daprestação de contas, cuja análise:

I;^p*i-111':Jã: do cumprimenro do objero. será reita no encerramento do instrumento, com base naslnroÍmaçoes contldas nos docurnentos relacionados nos incisos da Subcláusula euaÍa desta Cláusula; e
If - nara avaliação da conformidade financeira, será feita durante o período de vigência do instumento,
devendo constar do parecer finar.de análise da prestação de óontas ,;";;;-iú;opriedades ouinegularidades não sanadas até a finalização do documento cãnclusivo.
§ubcláusula Nona. A análise da prestação de contas, além do ateste da conclusão da execução Íisica do
objeto, conteÉ os apontamentos relativos â execução financeira não sanados durante o períodó de vigência
do Convênio.

Subcláusula Décima' Objetivando a complementação dos elementos necessários a análise da prestação de
:olta.s d9s instrumentos, poderão ser utilizados subsidiariamente pelo CON os relatórios,
boletins de veriÍicação ou outros documentos produzidos pelo Ministério público Tribunal de
Contas, durante as atividades regulares de suas funções.

https:/s€i deÍêsâ.gov.br/contÍoladoí. php?acao=documento-rmprimir-web&acao-oíigem=arvore-visualizar&ld_documento=2rggg7S&iníra sist... 14l,19
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^., , ,subcláusula Décima Primeira. Antes da tomada da decisão final de que trata a subcláris[t b'eai4;"r.,,.Quinta, caso constatada il"glF1gt!" na prestação de contas ;";"";;;;;";

S3:f.',1',HTd",'r"",T: B"'.:"['JliX."xu::ij:.irfl,lTgf",:ffii-:*:#.!"üH"?r;:,q
de 2016).

subcláusula Décima segunda. A notificação prévia, prevista na subcláusula Décima primeira, será feitapor meio de correspondência com aviso de-recàbimenà - AR, com .opiu pr- u i"àtaria da Fazenda ousecÍetaria similar e para o Poder Legislativo relativos ao corweirinxhE, devendo a notificação serregistrada na Plataforma +Brasil.

§ubcláusula Décima 'ferceira. o registro tJa inadimplência na Plataforma +Brasil só será efetivado apósa concessão do prazo da notificação previa, caso o'co1vrppxio;ã 
";;;"" o saneamento dasinegularidades apontadas.

subcláusuta Déclma Quarta' o CONCEDENTE tení o prazo de um ano, prorrogável por igual períodomediante justificativa. contado da data do recebimento, para analisar conclusivãÀente a prestação decontas' com fundamento nos pareceres técnico e financeiro expedla"s p"rar 7.""s 
"ã-Àpetentes. 

o eventual
Ii-g=ltJyryão de prestaçào de contas devera ser regiitrado nà put"roÀu -*Brasil, 

cabendo aoCoNCEDENTE prestar declaração expressa u""."" do.-r.pri."rio a-o;r'"'" 
" de que os recursostransferidos tiveram boa e regular aplicaçao.

subcláusula Décima Quinta. A análise da prestação de contas pelo coNcEDENTE podená resultar em:
1r/ I - aProvagão;

II - aprovação com ressalvaq quando evidenciada impropriedade ou outÍa falta de natureza formal de quenão resulte dano ao Erárro; ou

III - reieição, com a determinação da imediata instauração de Tomada de contas Especial, caso sejamexauridas as providências cabíveis para regularização oa'p"noenca ú rep.o-çãàã'auno, nos termos daSubcláusula Décima Sétirna.

subcláusula Décima sexta. Qy11do for o caso de rejeição da prestação de contas ern que o valor do danoao erário seja inferior a R$ 5.00_0,0o-(cinco mil reaisi o coNôrortrrr poã"re, i"aiunt" justificativa eregistro do inadimplemento no CADIiTI, oprouu. u prártução de contas .o- i"rrutrâ.
subcláusula Décima sétima. caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas todas asqtgY'.*IIT 9lqíveis para regularização d'a penáência ou reparação ao danô, 

" 
ugúdud" competente doCONCEDENTE, sob pena de responsabilização solidária, registará " iitÀ i. -irr"t"r"rma 

*Brasil eadotaní as providências necess_árias á instauraçãô da Tomada de õontas Especial, observando os arts. 70 a72 da PortaÍia Interministerial n'424, de 20l6, com posterior encamiúàmenio do processo à unidade
setorial de contabilidade a qtrc estiver jurisd icionado paia os devidos regishos de sua competência.

\./ llP^'|,:i|".?écima Oitava. Na hipótese rle aplicação do art. 6" da Instrução Normativa TCU no 71, de- zulz, a autondade administrativa deverá adotar outras medidas administrativas ao seu alcance or r"quá..,
ao órgão jurídico pertinente as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, "o. lrirtu, à obtençáo do
ressarcimento débito apurado, jnclusive o protesto, se for o caso.

Subcláusula Décima Nona' Findo o prazo de que trata a Subcláusula Décima euarta desta cláusula,
consirle,rarla eventual prorrogação, a ausência de decisão sobre a aprovação da prÀtação de contas pelo
CONCEDENTE poderá resultar no registro de restrição contábil d; órgáo ou 

"rtid.O" 
pública referente

ao exercício em que ocorreu o fato.

Subcláusula Vigésima. Caberá ao prefeito ou govemador sucessor da COITMENENTE prestar contas
dos recursos Provenientes de instrumentos firmados pelos seus antecessores, sem prejuízo, se presentes os
reqúsitos para tal, da eventuaI responsabilização destes últimos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUTNTA - DÀ RESTITUIÇÃo DE REcURsos

Quando da conclusão do objeto pactuado, da denúncia, da rescisão ou da extinção do Convênio, o
COIWENENTE, no prazo irnprorrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de Tomada
de Contas Especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão CONCEDENTE,
obriga-se a recolher à Conta Unica do Tesouro Nacional, no Banco do Brasil S.A., em favor da União, por

https://sei.doÍesa.gov,bí/controlador.php?acao=documento_impíimir_web&acao_origem=arvore_visualizaí&id_documEnto=2it48875&iníra_sist... 15/í I
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meio de cuia de Recolhrrnento da Uniào _ CRU, disponÍvehosíte_u:vuttcscurc.fazeodar#Í,#,]flq.fouf 

a"SIAFI, informando a Unidade Gestora (uc) r rossq-e-õ;àà'0o0ol (T;;;;É-- . -e,r+S.- RoI - o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros, inclusive o proveniente das r"""i* ouffi*J
l3ii:ffi:r,"r111:j:T^l:111,:_d:: -e,não,utilizaJa, 

;;;bj;" pactuado, ainda que não tenha havido.aplicação, informando o nírnrero e a data tlo Con"enio;
II - o valor total transfericlo oelo GONCEDENTE, atualizado monetariamente e acrescido de juros legais,

ffi,1ü1"ti"l'fflTào 
apricável ,", déúit"';;;;;;-l]ãânau rvu"i.."r, 

" 
pá.tiia"ãuàie,"c"uio,*to,

a) quando não for execurado.o gbJ-"]g do convênio, excetuada a hipótese prevista no art. 5g, § 20, daPortaria Interministerjal n' 424, deior6,.r, qr. naã'nnr"ã incidência de juros de mora, sem prejuízo darestituição das receitas obtidas nas aplicações financeiÀ realizadas;
b) quando não for apresentada a prestação (le contas no prazo fixado neste instrumento; e
c) quando os recursos ibrem utilizados em frnalidade diversa da estabelecida neste convênio.
III - o valor correspondente às despesas comprovadas com documentos inidôneos ou impugnados,atualizado monetariamente e acrescido deju.o, t.iuir.---- 

-

subcláusula Primeira' A devolução prevista nesta cláusula seÉ realizada com observância daproporcionalidade dos 
'ecursos 

t*nritri.ro, peto cóNconENTE e oi Ju 
"ont 

upartida doCONVENENTE, intlependenremente <la epoca eá qr. úurn aportados pelos partícipes.
subcláusula segunda' A inobservância ao disposto nesta cláusula enseja a instauração de Tomada dec-ontas. ETeciat, sem prejuízo da insc.ição a. bórwÉúixrE No cadastro Informativo dos créditosnão quitados de órgãos e e ntidades rederáis lceorg, nã. tã.n,o, da Lei no 10.522, de 2002.
subcláusula rbrceira. Nos casos de descumprimento do prazo previsto no cawr, o CONCEDENTEdeverá solicitar, à instittrição tinanceira atuêrgante ar 

-"ãno 
corrente especifica da transferência adevol rção imediata, para a conta única do Tesoriro Nacionai, dos saldos remanescentes da conta corÍenteespecifica do instrumento.

subcláusula Quarta' Nos casos em que a devolução de recursos se der em função da não execução doobjeto pactuado ou devido a extinção orr rescisão do irst-mento, é obrigatório a divulgação em sitioelehônico institucional, pelo CONCEDENTE e coNvExrNrn, a^ ioioiluçáLri"rlr.rit . aos valoresdevolvidos e dos motivos que deram causa à referida devolução.

CLÁUSULADÉCIMA SI'XTA - DoS I}DNS REMANESCENTES

91-b:ll-tlllgcentes adquiridos ou procluzidos no âmbito deste Convênio serão de propriedade doCOIYVEIIENTE, observadas as disposições do Decreto n" 6.170, de 2007, e da portaria interministerialn'424,de2016.

Subcláusula Primeira. Consideram-se bcns remanescentes os equipamentos e materiais peÍmanentes
adqúridos com recursos dos instrumentos necessários à consecução do- objeto, mas qu. rão s" irco.poru.
a esúe.

subcláusula segunda. o CONVENENTE deverá contabilizar e proceder à guarda dos bens
remane§centes, bem como eucaminhar manifestação ao CONCEDENTE com o 

"o.pr:omirro 
de utiliá-

los para assegurar a continttidade do programa governamental, devendo nesse docurnento estar claras as
regras e diretrizes de utilizaçào dos bens.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉ.I.IMA - DA DENUNCIA E RESCISÃo
O presente Convênio poderá ser:

I - denunciado a qualqLrer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo
as vantagens do tempo en] que participarant voluntariamente da avença;

II - rescindido, indepentlente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes
hipóteses:

httpsJ/sei.deÍesa.gov.bÍ/controlador php?êcao=documento_ mprimir_web&acao_oÍigem=arvore_visualizar&id_documento=2i149875&infia_sist... 16/í9
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a) utilização dos recursos et.l.) clesacordo conr o plano de Trabalho;
b) inadimplemento de tluaisquer das cláusLrlas pactuadas;

.;::1, Àrji,r icipel cte

tempo, de Íàlsidade ou incorreção de informação em qualquer documento
c) constatação, a qua lquer
apresentado;

d) verificação da ocorrência. de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de contasEspecial, observado o disposto nos arti. 7 r e72 da porrarià Interministerial n" 424, de 2o16;
e) inexistência de exccuçiu Íinanceira.apús 180 (cento c oitenta) dias da liberação da primeira parcela,salvo as hipóteses em qut hottve mo^tivarla pro.ràgufao-alste prazo, conforme autorização excepcionaltrazida pela Portaria lnrcr.rninisterial no424. a.ZOfe]e-- 

-

f). inexistência de comprovação de.retomada da execuçâo. após findo o prazo preüsto na subcláusulaoitava, da cláusula oirava deste insrÍumenro, situação;;;*e incumbirá ao GONCEDENTE:
1' solicitar junto à instittrição Íinanceira albergante da conta corrente específica, a transferência dosrecursos financeiros por ele repassados, benr com-o os seus rendimentor, puoã 

"onã'úri"i'6" uoiao; 
"2' analisar a prestaçào de r'r-rntas. em atcnçrirr ao disposto na cláusula Decima euarta deste instrumento.

subcláusula Primeira' A rescisão do co^'ônio, quando resulte dano ao erário, enseja a insta,ração deTomada de contas Especial ou inscrição do débiio nàr rir"*., da Dívida Ativa da união, exceto sehouver a devolução dos recursos devidámente ."risia;r, r"* prejuzo, no último caso, da continüdade daapuração' por medidas administrativas próprias, qri,ao ia*tin"ui""il;r i."grüA;;s deconentes doato praticado.

subcláusula segund:r. No rrrazo de 60 (scssenta) dias, a contar da denúncia ou rescisão do instrumento, oCONCEDENTE pror, irlunr.:iará o cancelanre nto á", ;;1J", ,1. empenho.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICIDADE
A eficácia do presente convênio Ílca condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário oficial daunião' a qual.deverá ser providenciada pero coNCÉDrilir no p*ro a" "irrgi;lrt") di* a conrar darespectiva assinatura.

subcláusuta Primeira. Scr'á dada pr-rbliciilade em sitio eletrônico especifico denominado portal dosconvênios aos atos de cr-lebração, árteraçrio, riberaçào .r"'.".rrror, acompanhamento e fiscarização daexecução e a prestação de contas do presente instnrmánto.

subcláusula segunda. o CONCEDENTE notificará a celebração deste Convênio à câmara Municipal,Assembleia Legislativa ou câmara Legislativa, conforme o caso, no prazo de l0 (dez) diÀ, contados daassinatura' bem como da liberação dos recursos financeiros conespondentes, ,o ir-i ã" oz laoir; ai",úteis contados da data da riberação, facurtancro-se a comunicação poi meio eleirôniôo.
Subcláusula Terceira. O CONVENENTIi obriga-se a:

I - caso seja município, a notificar os prrticlos politicos, os sindicatos de trabalhadoÍes e as entidades
empresariais, com sede no município, quando da liberação cle recursos relativos ao presente Convênio, no
prazo de até 02 (dois) dias irteis, nos tenlros do art. 2' dà Lei n" 9.452, de tss7, facuitada ; notiÍicação por
meio eletônico;

II - cientificar da celc'bração deste Convênio o conselho local ou insüincia de controle social da iá,rea
vinculada ao programa dc governo q,e originou a transferência de recursos, quando houver; e

III - 6;roonrotrrraÍ, em seu sítio eletrônico na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de facil
visibilidade, consulta ao extrato deste conr,ênio, contendo, pelo menos, o objeto, a frnaiidade, os valores e
as datas de liberação e detalhamento na aplrcação dos recursos, bem como as contratações realizadas para
a execução do objeto pactuado, ou inserir /irlr ern sua página eletrônica oficial que posóibilite acesso direto
ao Portal de Convênios.

CLÁUSULA oÉcrua NONA - DAS coNDtÇÕES GERATS

Acordam os partícipes, ainda, a estabelecer as seguintes condições:

https:/isei.deÍesa.gov.br/controlador.php?acao=documento_impr mrr web&acao_origem=arvors_üsualizar&il doc|rmenb=2,14gg75&infia sist... l7l19
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I - todas as comunicações relativas a ostc Convênio serão consideradas como
quando realizadas por intermédio da Platafbrma +Brasil, exceto quando a
estabelecido forma especial ;

II - as mensagens e docurrcntos, r'esultantcs cla transmissão fac-símile, não poderão constitur-se em pe
de processo e os respectivos oliginais devcliio ser encaminhados no prazo de 05 (cinco) dias;

III - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocoÍÍências
que possam ter implicações neste Convêrio, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios
circunstanciados; e

IV - as exigências que não puderern set crLurpridas por meio da Plataforma +Brasil deverão ser supridas
através da regular instrução processual.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA CoNCII,IAÇÃo E Do FoRo
Os partícipes comprometem-se a subnrcter eventuais controvérsias, decorrentes do presente ajuste à
tentativa de conciliaçâo perante a Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal
(CCAF), da Advocacia-Ceral da União, nos termos do art. 37 da Lei n" 13.140, de 26 de juho de2015, do
art. 11 da Medida Provisória n" 2.180-35, rle 24 de agosto de 2001, e do art. 18, inciso III, do Anexo I ao
Decreto no 7.392, de 1 3 de dezembro de 20 10.

Não logrando êxito a conciliaçào, será cornpetente para tlirrmir as questões decorrentes deste Convênio, o
. ., foro da Justiça Federll, Seção Judiciár'ia do Distrito Federal, por força do inciso I do art. 109 dav 

Constituição Éederal.

E, por assim estarem plcnamcnte de acotlo, os palticipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento
dos termos do presente instnrmento, o qual lido e achado conforme, foi lawado em 02 (duas) vias de igual
teor e forma, que vão assinadas pelos partit:ipcs, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juizo
ou fora dele.

Brasilia. 27 de dezembro de 2019.

Pelo CONCEDENTE:

UBIRATAN POTY

Pelo COIIVENENTE:

EDII,SON

PreÍcito NlLrnicipal de Presidente MédicilRO

Testemuúas:

ANTÔNIO MARCOS PIiItI.)IIi,A DE ALMEIDA

(icrente da Divisl'io tlc Iingenharia

CARLOS ALBERTO SILVA

Gerente da Divisão de Convênios

Diretor
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Documento assinado etetronicirnrcnte por Ubiratan Poty, Diretor, eÍn 17/0U2020, às 12:17 
'

confomrc horário oficial de Brirsilia, com fundamcnto no § l', aÍt. 6", do Decreto no 8.539 de

08/10/201 5 da Presidêr.rcia da l{cpÍrblica.

Documento assinado elctronicurentc Por Antonio Mârco§ Pereira de Almeida, Gerent€, em

22t\l /2021), às l4:39, conforme horário oficial de Brasília, com flrndamento no § 1", art. 6", do

Decreto n" 8.539 de 08/10/2015 da Presidência da República.

Documento assina(o eletronicittlcnlc por Carlos Alberto Silvo, Gerente, em 2A0112020, às l7:01,

conformc horlrrio oficiat de Blrsilra, com fundamcnto no § 1", art. 6o, do Decreto n" 8.539 de

08/10/2015 da Presidência da ){cpÍrblica.

Documcnto assinado elctronicln.renlc por EDILSON FERREIRA DE ALENCAR, Usuário

Externo, cm27lOll2O20, às lll:28, conforme horário oficial de Brasília, côm fundamento no § lo, art.

6o, do Dccleto u" 8.539 de 0ti1l0/20 I 5 da Presidência da República.

A autenticrclatle «lo doctlmenk) 1;ode ser conÍ'erida no site

https://sei. deÍesa. gov. br/contro ludo r-extemo.php?
acao=documento_conferir&itl-otgro acesso-externo=0, o código verificador 206E275 e o código

CRC 7DE1A9C8.
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